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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por escopo analisar as possíveis

contribuições/interseções que a “Revolução das Panelas”,

movimento social de origem islandesa, pode oferecer ao

ordenamento jurídico pátrio, considerando que (este

movimento) introduziu, na prática, o conceito de

“crowdsourced constitution” – que resulta na democracia

deliberativa, isto é, a fundamentação racional das regras

democráticas, por meio dos cidadãos, mediante um fluxo de

informação.

OBJETIVOS
Os objetivos gerais são analisar i) as contribuições jurídicas

caso em questão em paralelo ao processo democrático

brasileiro e ii) oferecer uma leitura apropriada no cenário

nacional. O objetivo específico é contribuir para o debate

jurídico acerca do engajamento social na tomada decisão

política.

METODOLOGIA
O método utilizado nesta pesquisa é o analítico-

comparativo, com o fulcro de analisar a literatura adequada 

e comparar os resultados obtidos.

DESENVOLVIMENTO
Segundo Castells, tal revolta ocorreu em função de um

colapso econômico quanto pela pilhagem da economia por

uma camarilha enraizada no Estado predador. Além disso, a

população se sentia destituída de poder, dado a interligação

entre as oligarquias empresariais e a classe política. É

importante notar que a internet foi o gatilho para que o

movimento acontecesse; de forma sucinta, o povo islandês

clamava por um novo texto constitucional, resultando em

discussões com a possibilidade de participação direta da

população, por meio de redes sociais, tais como o Twitter,

Facebook, Youtube e Flickr.

No contexto nacional, pode se falar, analogicamente, nas

“Manifestações de Junho de 2013”, que tinham o aparente

propósito de um movimento para redução da tarifa de

ônibus, que resultou, direta e indiretamente, em diversas

consequências no campo político.

Neste liame, de acordo com Habermas, a política

deliberativa pode ser compreendida por meio de duas vias:

a formação da vontade democraticamente constituída em

espaços institucionais e a construção da opinião informal em

espaços extra-institucionais.

Portanto, seria interessante a viabilização de ferramentas

para o povo brasileiro participar do processo decisório

político, mesmo através de meios informais ou não

convencionais – como o relatado na Islândia.
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RESULTADOS
Os resultados obtidos podem ser visualizados da seguinte

forma: no Brasil há um sítio eletrônico chamado “E-

democracia”, que amplia a participação social no processo

legislativo, por meio de discussões e perguntas, além de

oferecer notícias de fácil compreensão. Porém, é válido

frisar que este recurso não foi obtido através de movimentos

sociais e não é suficiente para dirimir as questões sociais da

sociedade brasileira contemporânea. Na mesma linha, a

experiência islandesa e, também, os estudos de Bohman

permitem auferir que as instituições públicas são

estruturadas de maneira hierarquizada, afetando os

processos democráticos. Assim, mostra-se necessário a

criação de esferas públicas políticas para monitorar as

instituições e fóruns de participação direta para promoção

de uma postura mais ofensiva dos atores políticos.
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